
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.301.766 - MA (2011/0311404-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MORADA NOVA LTDA 
ADVOGADO : JOÃO ULISSES DE BRITTO AZÊDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO 
PROCURADOR : DANIEL BLUME P DE ALMEIDA E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA. EXTEMPORANEIDADE. FACULDADE DO 
ÓRGÃO JULGADOR. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
ACÓRDÃO EM PEDIDO DE SUSPENSÃO DE EXECUÇÃO. DECISÃO 
COM NATUREZA POLÍTICA. NÃO CABIMENTO DO APELO 
EXTREMO.
1. Dada a natureza preventiva do incidente de uniformização de jurisprudência, este 
deve ser requerido no momento da interposição, da resposta ao recurso especial ou 
mesmo antes da conclusão do julgamento. Nesse sentido, entendeu a Corte Especial 
deste STJ, ao conferir interpretação ao artigo 476, do CPC.
2. Ademais, a provocação do incidente constitui faculdade, não vinculando o julgador, 
que usufrui da análise da conveniência e da oportunidade para admiti-lo.
3. No mais, não merece conhecimento o recurso especial, porquanto esta Corte já 
concluiu no sentido de não ser cabível o apelo extremo de decisões proferidas no 
âmbito do pedido de suspensão, uma vez que o apelo extremo visa combater 
argumentos que digam respeito a exame de legalidade, ao passo que o pedido de 
suspensão ostenta juízo político. Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de abril de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.301.766 - MA (2011/0311404-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MORADA NOVA LTDA 
ADVOGADO : JOÃO ULISSES DE BRITTO AZÊDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO 
PROCURADOR : DANIEL BLUME P DE ALMEIDA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto por Morada Nova Ltda, inconformada com a decisão que 

negou seguimento ao recurso especial por entender incabível o apelo extremo em pedido de 

suspensão.

Em suas razões, o agravante sustenta o cabimento do recurso especial.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA. EXTEMPORANEIDADE. FACULDADE DO ÓRGÃO 
JULGADOR. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO EM 
PEDIDO DE SUSPENSÃO DE EXECUÇÃO. DECISÃO COM NATUREZA 
POLÍTICA. NÃO CABIMENTO DO APELO EXTREMO.
1. Dada a natureza preventiva do incidente de uniformização de jurisprudência, este 
deve ser requerido no momento da interposição, da resposta ao recurso especial ou 
mesmo antes da conclusão do julgamento. Nesse sentido, entendeu a Corte Especial 
deste STJ, ao conferir interpretação ao artigo 476, do CPC.
2. Ademais, a provocação do incidente constitui faculdade, não vinculando o julgador, 
que usufrui da análise da conveniência e da oportunidade para admiti-lo.
3. No mais, não merece conhecimento o recurso especial, porquanto esta Corte já 
concluiu no sentido de não ser cabível o apelo extremo de decisões proferidas no 
âmbito do pedido de suspensão, uma vez que o apelo extremo visa combater 
argumentos que digam respeito a exame de legalidade, ao passo que o pedido de 
suspensão ostenta juízo político. Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente, importa notar que, dada a natureza preventiva do incidente de uniformização de 

jurisprudência, este deve ser requerido no momento da interposição, da resposta ao recurso 

especial ou mesmo antes da conclusão do julgamento. Nesse sentido, entendeu a Corte Especial 

deste STJ, ao conferir interpretação ao artigo 476, do CPC, veja-se:

PROCESSUAL CIVIL. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA. EXTEMPORANEIDADE. FACULDADE DO ÓRGÃO 
JULGADOR.
1. O incidente de uniformização de jurisprudência, mercê de sua natureza 
preventiva, deve ser suscitado nas razões recursais ou em petição avulsa, 
evidentemente, antes do julgamento do recurso (art. 476 do CPC), cujo 
processamento se dá ao nuto do julgador.
Precedentes do STJ: PET nos EREsp 437.227/DF, PRIMEIRA SEÇÃO, DJ de 
03/08/2009; PET no RMS 21527/RN, PRIMEIRA TURMA, DJ de 30/03/2009; 
EDcl no AgRg no Ag 1031834/RJ, QUINTA TURMA, DJ de 01/12/2008; EDcl 
no AgRg no Ag 968.141/SP, TERCEIRA TURMA, DJ de 05/08/2008; RMS 
25.177/MG, QUARTA TURMA, DJ de 12/08/2008; AgRg nos EREsp 
897.812/RS, PRIMEIRA SEÇÃO, DJ de 25/02/2008; EDcl no AgRg nos EDcl no 
Ag 644.834/PR, TERCEIRA TURMA, DJ de 04/04/2008 e AgRg no AgRg no Ag 

Documento: 1137807 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/04/2012 Página  3 de 4



 
 

 
789.582/MG, QUINTA TURMA, DJ 07/02/2008.
2. In casu, trata-se de pedido de instauração de Incidente de Uniformização (art. 
476, parágrafo único, do CPC) formulado em face de julgado proferido nos autos 
do AgRg nos EDcl nos EREsp 999662/GO, Rel. Ministro LUIZ FUX, CORTE 
ESPECIAL, publicado no DJ 04/08/2009.
3. Pedido indeferido. (PET nos EREsp 999.662/GO, Min. Luiz Fux, DJ de 
25/02/2010).

Ademais, a provocação do incidente constitui faculdade, não vinculando o julgador, que 

usufrui da análise da conveniência e da oportunidade para admiti-lo.

No mais, não merece conhecimento o recurso especial, porquanto esta Corte já concluiu 

no sentido de não ser cabível o apelo extremo de decisões proferidas no âmbito do pedido de 

suspensão, uma vez que o apelo extremo visa combater argumentos que digam respeito a exame 

de legalidade, ao passo que o pedido de suspensão ostenta juízo político. Nesse sentido, leiam-se 

os precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO EM PEDIDO DE 
SUSPENSÃO DE LIMINAR. DECISÃO COM NATUREZA POLÍTICA. NÃO 
CABIMENTO DO APELO EXTREMO.
1 A suspensão de liminar e de sentença limita-se a averiguar a possibilidade de 
grave lesão à ordem, à segurança, à saúde e às economias públicas. Não se 
examinam, no pedido de contracautela, os temas de mérito da demanda principal.
2. Em que pese a ressalva do entendimento deste Relator, é pacífica no Superior 
Tribunal de Justiça a tese de que o pedido de suspensão de segurança ou de 
liminar ostenta feição política, daí resultando não ser cabível o recurso especial. 
Até porque o apelo extremo visa a combater argumentos que digam respeito a 
exame de legalidade, não de análise de juízo político.
3. Ainda que o pleito, no recurso especial, recaia sobre questões formais no 
procedimento de suspensão de liminar, tal fato não possui o condão de alterar a 
natureza jurídica da decisão que concede ou nega a suspensão. Eventuais 
irregularidades formais constituem ilegalidade a ser enfrentada na via 
mandamental, e não no recurso especial.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1207495/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 14/04/2011, DJe 26/04/2011)

SUSPENSÃO DE SEGURANÇA - RECURSO ESPECIAL - POSSIBILIDADE - 
ATO POLÍTICO - MATÉRIA DE FATO - PRECEDENTES.
Consoante entendimento consagrado na doutrina e jurisprudência, o escopo do 
recurso especial pode ser circunscrito à harmonização da jurisprudência e à 
proteção da legislação infraconstitucional, o que significa reconhecer sua estrita 
vinculação à questões de direito. O instituto da suspensão de segurança, por seu 
turno, destoa do enfoque que se perfaz no recurso especial, porquanto 
subordina-se a preceitos de ordem jurídico-política.
O exame da pretensa violação do artigo 4º da Lei n. 4.348/64 sujeita-se ao exame 
do acervo fático-probatório, consoante reiteradamente tem sido decido por este 
Colendo Superior Tribunal de Justiça.
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Peço vênia a eminente Ministra Eliana Calmon, de sorte que não conheço do 
recurso especial.
(REsp 594.121/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, Rel. p/ Acórdão Ministro 
FRANCIULLI NETTO, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/06/2004, DJ 
08/11/2004, p. 210)

Com essas considerações, voto por NEGAR PROVIMENTO ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0311404-9 REsp 1.301.766 / MA

Números Origem:  130416920098100000  201103114049

PAUTA: 17/04/2012 JULGADO: 17/04/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MORADA NOVA LTDA
ADVOGADO : JOÃO ULISSES DE BRITTO AZÊDO E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : DANIEL BLUME P DE ALMEIDA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MORADA NOVA LTDA
ADVOGADO : JOÃO ULISSES DE BRITTO AZÊDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : DANIEL BLUME P DE ALMEIDA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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